
Decisão vem após governo estadual 
efetivar transferência de controle 
em TAC

Mato Grosso retomará obras 

da rodovia BR-163/MT



A Concessionária Nova Rota do Oeste (CRO) vai retomar as obras de

duplicação da BR-163/MT após dois meses da efetivação da troca de

controle para o Governo do Mato Grosso por meio da MT Participações

e Projetos (MTPar).

A transferência se deu em solução consensual, analisada e sancionada

pelo Tribunal de Contas da União (TCU) em setembro de 2022.



HISTÓRICO DA CONCESSÃO DA BR-163/MT

2013

ANTT realiza o leilão da 
concessão do trecho da 

rodovia BR-163/MT 
denominado “Rota do Oeste”

2014

Assinatura do contrato pela 
Concessionária CRO, 

constituída pela 
vencedora do certame 

Odebrecht TransPort (OTP)

2019

2017 2022

Acórdão do Plenário do TCU 
apura indícios de 
irregularidades

Inadimplência das obrigações 
contratuais pela CRO e 

autuação do processo no TCU

Proposta da MTPar de 
celebração de TAC com a CRO 

junto à ANTT

Em razão da inexecução das obrigações de 
investimentos, o TCU determinou medidas e 

recomendações para a ANTT, como: 

• promover o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, em razão da 
aplicação de descontos tarifários 
insuficientes; 

• executar as garantias contratuais em 
decorrência da inexecução contratual; 

• avaliar se o serviço está sendo prestado 
de forma adequada e eficiente pela 
concessionária. 



PRINCIPAIS PONTOS DO TAC PROPOSTO

Ampliação do prazo para o saneamento das inadimplências de 4 para 8 anos;

Saída do atual controlador e entrada do novo controlador (MTPar);

Extinção do passivo regulatório;

Renúncia à arbitragem;

Alterações nos termos do contrato de concessão mediante termo aditivo; 

Correção de eventuais pendências em apuração na ANTT decorrentes de processos do TCU.



EFETIVAÇÃO DA 
TRANSFERÊNCIA DO 
CONTROLE PARA O 

GOVERNO ESTADUAL

28.09.2022 

04.05.2023 

01.07.2023 

Acórdão pelo Plenário do TCU anuindo com a celebração do

ajuste;

Efetivação da transferência do controle societário da CRO

para aMTPar;

Assinatura da ordem de serviço para investimento de

R$ 620 milhões, em até 24 meses, para o primeiro trecho a

receber as melhorias.

O caso é uma solução inédita:
uma entidade pública assumiu as obrigações 

originalmente assumidas por um particular em 
contrato de concessão, mediante um instrumento 
consensual. Isso evitou os custos de relicitação ou 

de novo certame do trecho concedido, além de 
garantir o interesse público com a continuidade do 

serviço e a retomada imediata das obras 

Para mais detalhes sobre o julgamento, recomendamos a 

leitura de nossa Newsletter sobre o tema.

https://www.bocater.com.br/publicacoes/concessao-da-br-163-mt-os-limites-dos-tacs-firmados-pela-administracao-publica/


TCU E A SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS

01.01.2023 criação da Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de Conflitos 

(SecexConsenso). Saiba mais em newsletter sobre o tema. 

07.06.2023 homologação do primeiro Termo de Autocomposição no TCU 

¹ O funcionamento e objetivos da SecexConsenso foram abordados em Newsletter anterior.

https://www.bocater.com.br/publicacoes/solucoes-consensuais-de-conflitos-no-ambito-do-tcu/
https://www.linkedin.com/posts/bocater_acordo-de-solu%C3%A7%C3%A3o-consensual-activity-7085334431040774145-GYTV?utm_source=share&utm_medium=member_desktop
https://www.bocater.com.br/publicacoes/solucoes-consensuais-de-conflitos-no-ambito-do-tcu/
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